
Caso João Pedro:
julgamento é 
suspenso no Rio
Desembargador pede vista no processo que  
julga policiais civis pela morte de adolescente

PEDRO TEIXEIRA

Manifestantes levaram cartazes e faixas para o Tribunal de Justiça do Rio antes do julgamento do casoA
pós pedido de vis-
ta feito por um dos 
desembargadores, o 
Tribunal de Justiça 

do Rio (TJRJ) determinou, 
ontem, a suspensão do julga-
mento da apelação apresen-
tada pelo Ministério Público 
do Rio (MPRJ) e Defensoria 
Pública no caso da morte 
do menino João Pedro Mat-
tos Pinto. O adolescente de 
14 anos foi baleado e morto 
com um tiro de fuzil durante 
uma operação conjunta das 
polícias Civil e Federal no 
Complexo do Salgueiro, em 
maio de 2020.

O julgamento adiado, que 

ainda não tem uma nova 
data, decidirá se os policiais 
civis acusados irão a júri po-
pular, como é previsto para 
crimes dolosos contra a vida. 
“A gente esperava que a de-
cisão fosse dada hoje, mas 
ainda não é o momento. 
Vamos aguardar um novo 
julgamento. Mas esses dois 
votos a favor trazem alívio e 
conforto. É uma vitória por-
que a gente comemora cada 
pequeno passo”, comentou 
Rafaela Mattos, mãe de João 
Pedro, que se emocionou ao 
final da sessão. Pouco antes 
da audiência, houve uma 
manifestação em frente ao 

TJRJ com a presença de pa-
rentes do adolescente.

Em julho de 2024, o juízo 
da 4ª Vara Criminal de São 
Gonçalo absolveu os agen-
tes Mauro José Gonçalves, 
Maxwell Gomes Pereira e 
Fernando de Brito Meis-
ter, lotados na Coordena-
doria de Recursos Especial 
(Core). Ontem, o desembar-
gador Marcelo Castro Ana-
tocles Ferreira, relator do 
processo, votou por conhe-
cer a apelação, que pretende 
pronunciar os três policiais 
para que sejam submetidos 
a júri popular e determi-
nar a anulação da senten-

Um homem foi assassinado 
a tiros, na noite de segunda-
-feira, em Guaratiba, na Zona 
Oeste. O veículo em que Luiz 
Fernando Gregório Machado 
estava ficou cravado por diver-
sos disparos. O caso aconteceu 

Um técnico de enfermagem foi 
preso ontem no Rio Comprido, 
Zona Norte, por ter estuprado 
uma paciente em um hospital 
privado na cidade, no último dia 
30 de abril.
Segundo a investigação, o ho-
mem, com o pretexto de realizar 
uma higienização na vítima, a 

Policiais da 36ª DP (Santa Cruz) 
prenderam duas mulheres que apli-
caram o golpe da falsa cesta básica 
em uma idosa, em Santa Cruz, Zona 
Oeste, na segunda-feira. Segundo 
a corporação, as criminosas en-
ganaram a vítima, afirmando que 
ela ganhou uma cesta básica de 
um empresário da região. Com a 

garantia de que o prêmio se esten-
deria por meses, as autoras se apro-
veitaram do entusiasmo da idosa 
e tiraram fotografias de seu rosto. 
Porém, os policiais descobriram 
que, com as fotos, elas fizeram um 
empréstimo de R$ 21 mil em nome 
da mulher, utilizando seu benefício 
previdenciário.

DIA A DIA

na Rua Professor Castro Rabello. 
Imagens que circulam nas redes 
sociais mostram Luiz já morto ao 
lado do carro. Os tiros foram di-
recionados para a porta do mo-
torista, que estava aberta, e no 
para-brisas.

abusou sexualmente. A mu-
lher, que estava lúcida no mo-
mento do abuso, procurou a 
Polícia Civil.
Após o crime, ele não retornou 
ao hospital. Ele responderá 
por estupro de vulnerável. O 
caso foi encaminhado à 6ª DP 
(Cidade Nova).

IDOSA CAI NO GOLPE DA CESTA BÁSICA TÉCNICO PRESO POR ESTUPROHOMEM É ASSASSINADO A TIROS EM 
GUARATIBA, NA ZONA OESTE

ça apresentada na primeira 
instância. 

“Quem tem que julgar 
esse caso é o povo. O Tribu-
nal do Júri é o foro adequado 
para essa discussão, princi-
palmente num caso emble-
mático como este, que exige 
o respeito integral ao con-
traditório e à ampla defesa”, 
destacou o magistrado.

A desembargadora Adria-
na Ramos de Mello acompa-
nhou integralmente o voto 
do relator. No entanto, o de-

sembargador Cezar Augus-
to Rodrigues Costa pediu 
vista para analisar melhor 
as sustentações formula-
das no processo. Com isso, 
o presidente da 6ª Câmara 
Criminal, desembargador 
Luiz Noronha Dantas, sus-
pendeu o julgamento.

Durante a sustentação 
oral, o defensor público 
Pedro Carriello apontou 
falhas processuais, contra-
dições entre teses e provas, 
e considerou precipitada a 

absolvição.
“Já temos dois votos fa-

voráveis, o que é um passo 
essencial. São três votantes, 
então há uma expectativa ro-
busta de que os réus sejam 
submetidos ao júri. Ainda 
que o terceiro voto possa di-
vergir, essa composição já 
nos coloca em uma posição 
significativa. Ter um filho 
morto dentro de casa, após 
ser atingido por dezenas de 
tiros, é uma dor inimaginá-
vel”, pontuou.
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